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LEGISLAÇÃO E NORMAS 
AMBIENTAIS

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL FEDERAL 
APLICADA

ART. 225, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 1988

Meio Ambiente

O meio ambiente tem previsão no Texto Constitu-
cional, no art. 225, que define o meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado como bem de uso comum do 
povo, sendo dever do poder público e da coletivida-
de defender e preservar para as presentes e futuras 
gerações.

O § 1º, art. 225, prevê as medidas para assegurar a 
efetividade desse direito. Vejamos:

Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies 
e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patri-
mônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, veda-
da qualquer utilização que comprometa a integri-
dade dos atributos que justifiquem sua proteção; 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de signifi-
cativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 
de impacto ambiental, a que se dará publicidade;
V - controlar a produção, a comercialização e o 
emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida 
e o meio ambiente; 
VI - promover a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente;
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua fun-
ção ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade.
VIII - manter regime fiscal favorecido para os bio-
combustíveis e para o hidrogênio de baixa emissão 
de carbono, na forma de lei complementar, a fim de 
assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre 
os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferen-
cial competitivo em relação a estes, especialmente 

em relação às contribuições de que tratam o art. 
195, I, “b”, IV e V, e o art. 239 e aos impostos a que 
se referem os arts. 155, II, e 156-A.   
[...]

O STF considerou que a prática de exercício cultu-
ral que submeta os animais à crueldade viola o inciso 
VII, do art. 225, e é inconstitucional. Por exemplo, foi 
declarada inconstitucional a Lei nº 15.299, de 2013, 
do estado do Ceará, que regulamentava a vaquejada. 
Vejamos:

VAQUEJADA – MANIFESTAÇÃO CULTURAL – ANI-
MAIS – CRUELDADE MANIFESTA – PRESERVAÇÃO 
DA FAUNA E DA FLORA – INCONSTITUCIONALI-
DADE. A obrigação de o Estado garantir a todos o 
pleno exercício de direitos culturais, incentivando 
a valorização e a difusão das manifestações, não 
prescinde da observância do disposto no inciso VII 
do artigo 225 da Carta Federal, o qual veda práti-
ca que acabe por submeter os animais à crueldade. 
Discrepa da norma constitucional a denominada 
vaquejada. (ADI nº 4.983, rel. min. Marco Aurélio, 
j. 6-10-2016, P, DJE de 27-4-2017)

Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 96, de 
2017, inovou ao acrescentar o § 7º ao art. 225, não con-
siderando cruel a utilização de animais em práticas 
desportivas de manifestação cultural, mas, para tanto, 
exigindo a regulamentação por lei específica que asse-
gura o bem-estar dos animais envolvidos.

Art. 225 [...]
§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei.
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administra-
tivas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados.
§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlân-
tica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utili-
zação far-se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.          
§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arre-
cadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.
§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deve-
rão ter sua localização definida em lei federal, sem 
o que não poderão ser instaladas.
§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso 
VII do § 1º deste artigo, não se consideram cruéis 
as práticas desportivas que utilizem animais, des-
de que sejam manifestações culturais, conforme o § 
1º do art. 215 desta Constituição Federal, registra-
das como bem de natureza imaterial integrante do 
patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regula-
mentadas por lei específica que assegure o bem-es-
tar dos animais envolvidos.

Ainda, além do meio de atuação relacionado nos 
incisos do art. 225, a Constituição prevê condutas a 
serem observadas, como, por exemplo: aquele que 
explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar 
o meio ambiente degradado (§ 2º, art. 225, da CF).
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O Texto Constitucional também se preocupou em 
declarar como patrimônio nacional a Floresta Ama-
zônica, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira. Assim, suas utiliza-
ções serão na forma da lei.

Também, conforme o § 5º, do art. 225, são indis-
poníveis as terras devolutas (terras que pertencem ao 
poder público sem destinação pública) ou arrecada-
das pelos estados, por ações discriminatórias, neces-
sárias à proteção dos ecossistemas naturais.

LEI Nº 11.445, DE 2007 (LEI NACIONAL DE 
SANEAMENTO)

A Lei nº 11.445, de 2007, estabelece as diretrizes 
nacionais para o Saneamento Básico e a Política Federal 
de Saneamento Básico. A lei apresenta determinações 
fundamentais para a gestão dos serviços públicos de 
saneamento; por consequência, a lei relaciona-se com 
a gestão dos recursos hídricos e dos resíduos sólidos.

Saneamento é fundamental para a sustentabili-
dade dos recursos ambientais, contudo o Brasil ain-
da apresenta infraestrutura de serviços públicos de 
saneamento muito aquém do necessário neste setor. 

De acordo com o IBGE, em 2017, 60,3% dos muni-
cípios contavam com sistema de esgotamento sanitá-
rio e 99,6% com sistema de abastecimento de água. A 
diferença entre o abastecimento e a coleta de esgoto 
demonstra o tamanho do impacto ambiental que a 
ausência de saneamento em quase 40% dos municí-
pios brasileiros vem causando.

Em razão disso, em 2020, a Lei nº 11.445, de 2007, 
sofreu alterações por meio da Lei nº 14.026, de 2020. 
O diploma legal foi atualizado no intuito de aperfei-
çoar a gestão do saneamento, permitindo concessões 
e definindo a titularidade e a fiscalização dos serviços 
de saneamento básico.

Um dos pontos atualizados pela Lei nº 14.026, de 
2020, foi a definição de saneamento básico, apresen-
tando conceitos mais alinhados com a gestão ambien-
tal e de recursos hídricos:

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - saneamento básico: conjunto de serviços 
públicos, infraestruturas e instalações opera-
cionais de: 
a) abastecimento de água potável: constituído 
pelas atividades e pela disponibilização e manu-
tenção de infraestruturas e instalações operacio-
nais necessárias ao abastecimento público de água 
potável, desde a captação até as ligações prediais e 
seus instrumentos de medição;
b) esgotamento sanitário: constituído pelas ati-
vidades e pela disponibilização e manutenção de 
infraestruturas e instalações operacionais neces-
sárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até sua destinação final 
para produção de água de reuso ou seu lança-
mento de forma adequada no meio ambiente; 
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: 
constituídos pelas atividades e pela disponibiliza-
ção e manutenção de infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, varrição manual e meca-
nizada, asseio e conservação urbana, transporte, 
transbordo, tratamento e destinação final ambien-
talmente adequada dos resíduos sólidos domicilia-
res e dos resíduos de limpeza urbana; e  
d) drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas: constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de 
drenagem de águas pluviais, transporte, detenção 
ou retenção para o amortecimento de vazões de 
cheias, tratamento e disposição final das águas plu-
viais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscali-
zação preventiva das redes;

A lei estabelece claramente que os recursos hídri-
cos não integram os serviços de saneamento básico, 
mesmo que sejam um insumo importante para esses 
serviços. A utilização desses recursos está sujeita à 
outorga do direito de uso.

Art. 4º Os recursos hídricos não integram os servi-
ços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos 
na prestação de serviços públicos de saneamento 
básico, inclusive para disposição ou diluição de 
esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outor-
ga de direito de uso, nos termos da Lei nº 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das 
legislações estaduais.

Princípios Para a Prestação de Serviços Públicos de 
Saneamento

A lei apresenta princípios para a prestação de ser-
viços públicos de saneamento que se alinham à exi-
gência constitucional de eficiência na prestação dos 
serviços públicos. Desse modo, os serviços devem ser 
prestados com qualidade, confiabilidade, a um custo 
adequado e, ainda, de forma sustentável com vistas 
à preservação do meio ambiente e conservação dos 
recursos ambientais.

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico 
serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais:
I - universalização do acesso e efetiva prestação do 
serviço;
II - integralidade, compreendida como o conjunto 
de atividades e componentes de cada um dos diver-
sos serviços de saneamento que propicie à popu-
lação o acesso a eles em conformidade com suas 
necessidades e maximize a eficácia das ações e dos 
resultados;
III - abastecimento de água, esgotamento sanitá-
rio, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
realizados de forma adequada à saúde pública, à 
conservação dos recursos naturais e à proteção do 
meio ambiente;  
IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços 
de drenagem e manejo das águas pluviais, trata-
mento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, 
adequados à saúde pública, à proteção do meio 
ambiente e à segurança da vida e do patrimônio 
público e privado;
V - adoção de métodos, técnicas e processos que 
considerem as peculiaridades locais e regionais;
VI - articulação com as políticas de desenvolvimen-
to urbano e regional, de habitação, de combate à 
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambien-
tal, de promoção da saúde, de recursos hídricos e 
outras de interesse social relevante, destinadas 
à melhoria da qualidade de vida, para as quais o 
saneamento básico seja fator determinante;
VII - eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e 
à utilização de tecnologias apropriadas, conside-
radas a capacidade de pagamento dos usuários, 
a adoção de soluções graduais e progressivas e a 
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melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e 
redução dos custos para os usuários;
IX - transparência das ações, baseada em sis-
temas de informações e processos decisórios 
institucionalizados; 
X - controle social;
XI - segurança, qualidade, regularidade e 
continuidade;
XII - integração das infraestruturas e dos serviços 
com a gestão eficiente dos recursos hídricos;
XIII - redução e controle das perdas de água, inclu-
sive na distribuição de água tratada, estímulo à 
racionalização de seu consumo pelos usuários e 
fomento à eficiência energética, ao reuso de efluen-
tes sanitários e ao aproveitamento de águas de 
chuva;          
XIV - prestação regionalizada dos serviços, com 
vistas à geração de ganhos de escala e à garantia 
da universalização e da viabilidade técnica e eco-
nômico-financeira dos serviços;        
XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e  
XVI - prestação concomitante dos serviços de abas-
tecimento de água e de esgotamento sanitário.           

Titularidade dos Serviços Públicos de Saneamento

A titularidade da prestação de um serviço público 
sempre é da Administração Pública, podendo a exe-
cução do serviço público ser transferida a particular. 
No caso dos serviços de saneamento, a regra é que os 
entes responsáveis sejam os municípios e o Distrito 
Federal, visando ao interesse local. 

Os estados somente serão responsáveis no caso de 
compartilhamento de instalações em regiões metro-
politanas, aglomerações urbanas e microrregiões. 
Segundo o art. 8º, da Lei nº 11.445, de 2007:

Art. 8º Exercem a titularidade dos serviços públi-
cos de saneamento básico: 
I - os Municípios e o Distrito Federal, no caso de 
interesse local;
II - o Estado, em conjunto com os Municípios que 
compartilham efetivamente instalações operacio-
nais integrantes de regiões metropolitanas, aglo-
merações urbanas e microrregiões, instituídas por 
lei complementar estadual, no caso de interesse 
comum.

Além disso, a Lei nº 11.445, de 2007, estabelece 
que o exercício da titularidade dos serviços de sanea-
mento pode ser realizado também por gestão asso-
ciada, mediante consórcio público ou convênio de 
cooperação.

§ 1º O exercício da titularidade dos serviços de sanea-
mento poderá ser realizado também por gestão 
associada, mediante consórcio público ou convênio 
de cooperação, nos termos do art. 241 da Constitui-
ção Federal, observadas as seguintes disposições:
I - fica admitida a formalização de consórcios inter-
municipais de saneamento básico, exclusivamente 
composto de Municípios, que poderão prestar o ser-
viço aos seus consorciados diretamente, pela insti-
tuição de autarquia intermunicipal;
II - os consórcios intermunicipais de saneamen-
to básico terão como objetivo, exclusivamente, o 
financiamento das iniciativas de implantação de 
medidas estruturais de abastecimento de água 
potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, 
manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de 
águas pluviais, vedada a formalização de contrato 

de programa com sociedade de economia mista 
ou empresa pública, ou a subdelegação do serviço 
prestado pela autarquia intermunicipal sem prévio 
procedimento licitatório. 
§ 2º Para os fins desta Lei, as unidades regionais 
de saneamento básico devem apresentar susten-
tabilidade econômico-financeira e contemplar, 
preferencialmente, pelo menos 1 (uma) região 
metropolitana, facultada a sua integração por titu-
lares dos serviços de saneamento.

O titular dos serviços públicos de saneamento básico 
— seja ele o município, Distrito Federal, estado, consór-
cio intermunicipal ou convênio de cooperação — deverá 
definir a entidade responsável pela regulação e fiscali-
zação desses serviços, independentemente da modalida-
de de sua prestação, nos termos do § 5º, do art. 8º.

A prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico por entidade que não integre a administração 
do titular depende da celebração de contrato de con-
cessão, mediante prévia licitação, nos termos do art. 
175, da Constituição Federal, vedada a sua disciplina 
mediante contrato de programa, convênio, termo de 
parceria ou outros instrumentos de natureza precária.  

Art. 10-A Os contratos relativos à prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico deverão 
conter, expressamente, sob pena de nulidade, as 
cláusulas essenciais previstas no art. 23 da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, além das seguin-
tes disposições:         
I - metas de expansão dos serviços, de redução de 
perdas na distribuição de água tratada, de quali-
dade na prestação dos serviços, de eficiência e de 
uso racional da água, da energia e de outros recur-
sos naturais, do reúso de efluentes sanitários e do 
aproveitamento de águas de chuva, em conformi-
dade com os serviços a serem prestados;          
II - possíveis fontes de receitas alternativas, comple-
mentares ou acessórias, bem como as provenientes 
de projetos associados, incluindo, entre outras, 
a alienação e o uso de efluentes sanitários para a 
produção de água de reúso, com possibilidade de as 
receitas serem compartilhadas entre o contratante 
e o contratado, caso aplicável;
III - metodologia de cálculo de eventual indeniza-
ção relativa aos bens reversíveis não amortizados 
por ocasião da extinção do contrato; e          
IV - repartição de riscos entre as partes, incluindo 
os referentes a caso fortuito, força maior, fato do 
príncipe e álea econômica extraordinária.  

Para entendermos o parágrafo seguinte, devemos 
ter em mente que, em termos gerais, a outorga é uma 
autorização concedida por longo prazo (prazo máxi-
mo de 35 anos, estabelecido pela Lei nº 9.433, de 1997). 
Sendo assim, o § 2º, do art. 10-A, dispõe: 

§ 2º As outorgas de recursos hídricos atualmen-
te detidas pelas empresas estaduais poderão ser 
segregadas ou transferidas da operação a ser con-
cedida, permitidas a continuidade da prestação do 
serviço público de produção de água pela empre-
sa detentora da outorga de recursos hídricos e a 
assinatura de contrato de longo prazo entre esta 
empresa produtora de água e a empresa operadora 
da distribuição de água para o usuário final, com 
objeto de compra e venda de água.
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A lei ainda estabelece que para os contratos em 
vigor, incluídos aditivos e renovações, bem como 
aqueles provenientes de licitação para prestação ou 
concessão dos serviços públicos de saneamento bási-
co, estarão condicionados à comprovação da capa-
cidade econômico-financeira da contratada local às 
estruturas das formas de prestação regionalizada, nos 
termos do art. 10-B, da Lei nº 11.445, de 2007.

Os novos contratos de prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico devem definir metas 
de universalização que garantam o atendimento de 
99% da população com água potável e de 90% da 
população com coleta e tratamento de esgotos até 31 
de dezembro de 2033. Além disso, devem estabelecer 
metas quantitativas para garantir o abastecimento 
contínuo, redução de perdas e melhoria dos processos 
de tratamento. Os contratos existentes têm prazo até 
31 de março de 2022 para incluir as metas de univer-
salização dos serviços de saneamento. 

Quando houver mais de um prestador de serviços 
interdependentes, a relação entre eles será regulada 
por contrato, e haverá uma única entidade responsá-
vel pela regulação e fiscalização.

O titular dos serviços de saneamento básico deve 
formular a política pública de saneamento básico de 
forma a:

Art. 9º [...]
I - elaborar os planos de saneamento básico, nos 
termos desta Lei, bem como estabelecer metas e 
indicadores de desempenho e mecanismos de aferi-
ção de resultados, a serem obrigatoriamente obser-
vados na execução dos serviços prestados de forma 
direta ou por concessão;
II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a pres-
tação deles, e definir, em ambos os casos, a entidade 
responsável pela regulação e fiscalização da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico;
III - definir os parâmetros a serem adotados para a 
garantia do atendimento essencial à saúde pública, 
inclusive quanto ao volume mínimo per capita de 
água para abastecimento público, observadas as 
normas nacionais relativas à potabilidade da água;
IV - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários;
V - estabelecer os mecanismos e os procedimentos 
de controle social, observado o disposto no inciso 
IV do caput do art. 3º desta Lei;
VI - implementar sistema de informações sobre os 
serviços públicos de saneamento básico, articulado 
com o Sistema Nacional de Informações em Sanea-
mento Básico (Sinisa), o Sistema Nacional de Infor-
mações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir) 
e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos (Singreh), observadas a metodologia 
e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério das 
Cidades; e
VII - intervir e retomar a operação dos serviços 
delegados, por indicação da entidade reguladora, 
nas hipóteses e nas condições previstas na legisla-
ção e nos contratos.

Prestação Regionalizada de Serviços Públicos de 
Saneamento Básico

Nos termos do art. 17, o serviço regionalizado de 
saneamento básico pode contemplar um ou mais com-
ponentes do saneamento básico, com vistas à otimi-
zação do planejamento e da prestação dos serviços, 
obedecendo a um plano regional de saneamento básico 
elaborado para o conjunto de municípios atendidos.

O plano regional de saneamento básico dispensa 
a necessidade de elaboração e publicação de planos 
municipais de saneamento básico e suas disposições 
prevalecem sobre aquelas constantes dos planos 
municipais, quando existirem. Vejamos como dispõe 
a literalidade da lei:

Art. 17 O serviço regionalizado de saneamento 
básico poderá obedecer a plano regional de sanea-
mento básico elaborado para o conjunto de Muni-
cípios atendidos.
§ 1º O plano regional de saneamento básico poderá 
contemplar um ou mais componentes do saneamen-
to básico, com vistas à otimização do planejamento 
e da prestação dos serviços.
§ 2º As disposições constantes do plano regional 
de saneamento básico prevalecerão sobre aquelas 
constantes dos planos municipais, quando existirem.
§ 3º O plano regional de saneamento básico dispen-
sará a necessidade de elaboração e publicação de 
planos municipais de saneamento básico.
§ 4º O plano regional de saneamento básico poderá 
ser elaborado com suporte de órgãos e entidades 
das administrações públicas federal, estaduais e 
municipais, além de prestadores de serviço.

Planos de Saneamento Básico

Os titulares dos serviços de saneamento básico 
deverão aprovar planos de saneamento básico elabo-
rados com base em estudos fornecidos pelos prestado-
res de cada serviço de forma a contemplar o seguinte 
escopo:

Art. 19 A prestação de serviços públicos de sanea-
mento básico observará plano, que poderá ser 
específico para cada serviço, o qual abrangerá, no 
mínimo:
I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas 
condições de vida, utilizando sistema de indica-
dores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 
socioeconômicos e apontando as causas das defi-
ciências detectadas;
II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos 
para a universalização, admitidas soluções gra-
duais e progressivas, observando a compatibilida-
de com os demais planos setoriais;
III - programas, projetos e ações necessárias para 
atingir os objetivos e as metas, de modo compatível 
com os respectivos planos plurianuais e com outros 
planos governamentais correlatos, identificando 
possíveis fontes de financiamento;
IV - ações para emergências e contingências;
V - mecanismos e procedimentos para a avalia-
ção sistemática da eficiência e eficácia das ações 
programadas.
§ 1º Os planos de saneamento básico serão aprova-
dos por atos dos titulares e poderão ser elaborados 
com base em estudos fornecidos pelos prestadores 
de cada serviço. 
§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos 
específicos de cada serviço serão efetuadas pelos 
respectivos titulares.
§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser 
compatíveis com os planos das bacias hidrográfi-
cas e com planos diretores dos Municípios em que 
estiverem inseridos, ou com os planos de desenvol-
vimento urbano integrado das unidades regionais 
por eles abrangidas.         
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§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 10 (dez) 
anos.         
§ 5º Será assegurada ampla divulgação das propos-
tas dos planos de saneamento básico e dos estudos 
que as fundamentem, inclusive com a realização de 
audiências ou consultas públicas.
§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico 
não dispensa o cumprimento pelo prestador do 
respectivo plano de saneamento básico em vigor à 
época da delegação.
§ 7º Quando envolverem serviços regionalizados, 
os planos de saneamento básico devem ser edita-
dos em conformidade com o estabelecido no art. 14 
desta Lei.
§ 8º Exceto quando regional, o plano de saneamen-
to básico deverá englobar integralmente o territó-
rio do ente da Federação que o elaborou.
9º Os Municípios com população inferior a 20.000 
(vinte mil) habitantes poderão apresentar planos 
simplificados, com menor nível de detalhamento 
dos aspectos previstos nos incisos I a V do caput 
deste artigo.   

Tendo em vista o exposto nos parágrafos do art. 
19, um dos pontos de maior relevância diz respei-
to aos planos de saneamento básico, que devem ser 
revistos periodicamente, em prazo não superior a 10 
anos. Além disso, devem ser compatíveis com os pla-
nos das bacias hidrográficas e com planos diretores 
dos municípios em que estiverem inseridos, ou com 
os planos de desenvolvimento urbano integrado das 
unidades regionais por eles abrangidas.

Dica
Em síntese, o plano de saneamento básico 
deverá: 
� ser aprovado por atos dos titulares; 
� poderá ser elaborado com base em estudos 
fornecidos pelos prestadores de serviço;
� ser revisto periodicamente, em prazo não 
superior a 10 anos; 
� ser compatível com os planos de bacias 
hidrográficas; 
� ser compatível com planos diretores dos 
municípios.

A participação pública é assegurada pela lei, com 
ampla divulgação das propostas dos planos de sanea-
mento básico e realização de audiências ou consultas 
públicas.

Quando os municípios possuírem população infe-
rior a 20 mil habitantes, poderão apresentar planos 
simplificados, com menor nível de detalhamento dos 
aspectos previstos no art. 19.

Regulação

A Lei nº 11.445, de 2007, prevê a função de regula-
ção dos serviços públicos de saneamento básico. Sen-
do a Administração Pública a titular dos serviços, ela 
pode transferir a execução a particulares por meio de 
contratos de concessão. Contudo, é necessária à sua 
ação reguladora, ou seja, sua capacidade de ema-
nar determinações e limitações aos sujeitos que não 
fazem parte da administração (os particulares), mas 
que estão vinculados por meio de contrato.

Logo, a administração conta com a função de regu-
lação, desempenhada por entidade de natureza autár-
quica dotada de independência decisória e autonomia 
administrativa, orçamentária e financeira, atenderá 
aos princípios de transparência, tecnicidade, celerida-
de e objetividade das decisões, tendo em vista o que 
dispõe o art. 21 da lei em estudo.

Para os serviços públicos de saneamento, a regula-
ção tem os seguintes objetivos:

Art. 22 São objetivos da regulação:
I - estabelecer padrões e normas para a adequada 
prestação e a expansão da qualidade dos serviços 
e para a satisfação dos usuários, com observação 
das normas de referência editadas pela ANA; 
II - garantir o cumprimento das condições e metas 
estabelecidas nos contratos de prestação de servi-
ços e nos planos municipais ou de prestação regio-
nalizada de saneamento básico; 
III - prevenir e reprimir o abuso do poder eco-
nômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Con-
corrência; e
IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilí-
brio econômico-financeiro dos contratos quanto a 
modicidade tarifária, por mecanismos que gerem 
eficiência e eficácia dos serviços e que permitam 
o compartilhamento dos ganhos de produtividade 
com os usuários.

A entidade reguladora dos serviços públicos de 
saneamento básico, por sua vez, observadas as diretri-
zes determinadas pela ANA, editará normas relativas 
às dimensões técnica, econômica e social de presta-
ção dos serviços públicos de saneamento básico, que 
abrangerão, pelo menos (art. 23):

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação 
dos serviços;
II - requisitos operacionais e de manutenção dos 
sistemas;
III - as metas progressivas de expansão e de quali-
dade dos serviços e os respectivos prazos;
IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como 
os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste 
e revisão;
V - medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI - monitoramento dos custos;
VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços 
prestados;
VIII - plano de contas e mecanismos de informação, 
auditoria e certificação;
IX - subsídios tarifários e não tarifários;
X - padrões de atendimento ao público e mecanis-
mos de participação e informação;
XI - medidas de segurança, de contingência e de 
emergência, inclusive quanto a racionamento; 
(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)
XII – (VETADO).
XIII - procedimentos de fiscalização e de aplicação 
de sanções previstas nos instrumentos contratuais 
e na legislação do titular; e
XIV - diretrizes para a redução progressiva e con-
trole das perdas de água.

Deve ser assegurada a publicidade aos relatórios, 
estudos, decisões e instrumentos equivalentes que 
se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, 
bem como aos direitos e deveres dos usuários e pres-
tadores. A eles poderá ter acesso qualquer pessoa, 
independentemente da existência de interesse direto, 
nos termos do art. 26.


